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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

LEI MUNICIPAL N.o7.205, DE 28 DE JULHO DE 2010.

Autoriza a concessão de uso de um
imóvel ao Moto Grupo Papaxão.

O PREFEITO DO MUNiCíPIO DE CARAZINHO, ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL.

FAÇO SABER, que o Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a
seguinte Lei:

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a conceder para fins de uso,
mediante contrato, conforme minuta anexa, ao Moto Grupo Papaxão, uma fração ideal
de forma irregular, sem benfeitorias, com área total de 412,25m2 (quatrocentos e doze
metros e vinte e cinco decímetros quadrados), dentro da matrícula n.o22.827, localizado
na avenida Flores da Cunha, lado ímpar, nesta cidade, na Vila Boa Vísta no setor 11,
quadra 13, lote 06, com as seguintes confrontações: ao NORTE, 15,00 com a Rua Do-
mingos Secchi, 65,00m com a Rádio e Televisão Gazeta de Carazinholote 03, 25,00m
com a Corsan lote 05; ao SUL, 47,32m com a avenida Flores da Cunha, 52,50m com
Município de Carazinho lote 01; a LESTE, 24,95m com Rádio e Televisão Gazeta de
Carazinho lote 03, 189,71m com Ary Sampaio da Silveira lote 02, Moacir Luzzi lote 09,
Aroldo Leandro Rodrigues da Silva lote 10, João Domingos da Silva lote 11 e 12, Co-
merciai Agrícola Cátia Ltda lotes 13 e 14, Luiz Antônío Barbosa Siqueira lote 15, Malha-
ria Piazza Ltda, lote 16 e 17, Gervásio Propodoski lote 18, Flávio Garrafielo lote 19'e 20,
Terezinha Larger lotes 21 e 22, Irineu Alfredo Birkhan. lotes 23 e 24 e a OESTE,
188,41m com Município de Carazinho lote 01, conforme matrícula n.o 22.827 LO2 do
Regístro de Imóveis de Carazinho, Laudo de Avaliação, memorial descrítivo e mapa de
localização, que são partes integrantes desta Lei.

Art. 2° O imóvel objeto dessa concessão destina-se à edificação da sede
social da entidade.

Art. 3<>Fica assegurado ao Município o direito de uso do imóvel e benfeito-
rias da concessionária para promoção de palestras, conferências, reuniões, cursos e
seminários de natureza técnica e cultural e/ou desenvolvimento profissional.

Parágrafo Único. O uso do imóvel e das benfeitorias previsto neste artigo
deverá ser solicitado com antecedência mínima de 10 (dez) dias e colocado à disposi-
ção, gratuitamente.

Art. 4° A concessão autorizada pelo artigo 1°, é pelo prazo de 20 (vinte)
anos, da vigência desta Lei, podendo ser renovado por novos períodos, medíante acor-
do entre as partes. .

Parágrafo Único. Ao término do prazo, ou rescindido o contrato de con-
cessão, a concessionária restituirá o imóvel ao Município, incorporando-se as benfeitori-
a, ao pa','mOn'omonbpal, ,em ôn"" em vl"ode da 9",'oldade dO",~
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Art. 5° O contrato de concessão será rescindido:
a) no caso de dissolução ou desativação da concessionária;
b) instaurada a insolvência civil da concessionária;
c) transferência da concessionária para outro Municipio;
d) por razões de interesse público;
e) decorrido o prazo da concessão; .
f) uso do imóvel pela concessionária diversamente da finalidade a que

foi concedido;
g) pelo não cumprimento por parte da concessionária das obrigações ora

estipuladas;
h) não uso do imóvel pela concessionária para a finalidade que foi con-

cedida, por período superior a 6 (seis) meses.

Art. 6° Fica a concessionária obrigada a conservar e preservar o imóvel
descrito no artigo 1°, em boas condições, inclusive arborização e ajardinamento.

Art. 7° Serão de responsabilidade da concessionária, as despesas de ma-
nutenção, taxas, emolumentos e tributos incidentes sobre o imóvel e suas benfeitorias
descrito no Art. 1°, bem como a averbação do contrato no Cartório de Registro de Imó-
veis.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 28 de julho de 2010.
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